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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL 0124784-08.2012.815.0011
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Apelada : Maria de Lourdes Guimarães
Advogado : José Carlos Nunes da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  RAZÕES  RECURSAIS  GENÉRICAS. 
AUSÊNCIA DE COMBATE ESPECÍFICO AOS TERMOS DA 
DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO CRÍTICA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO 
INADMISSÍVEL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
SEGUIMENTO NEGADO.

− O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de 
que o ente processual descontente com o provimento judicial 
interponha  a  sua  irresignação  de  maneira  crítica,  ou  seja, 
discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e 
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido, 
possibilitando  à  Instância  Recursal  o  conhecimento  pleno 
das fronteiras do descontentamento.

− O art. 557, caput, do Código de Processo Civil autoriza o 
relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Hipercard Banco 
Múltiplo e Banco Itaú S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível 
da Comarca de Campina Grande, lançada nos autos da Ação de Restituição de 
Indébito c/c Indenização por Danos Materiais e Morais,  ajuizada por  Maria de 
Lourdes Guimarães Salgado.

O  Juízo  a  quo,  fls.  98/102,  rejeitou  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva e,  no mérito,  julgou parcialmente procedentes os pedidos 
iniciais para condenar as instituições financeiras ao adimplemento de R$ 828,40 a 
título  de repetição de indébito,  bem como ao pagamento de R$ 5.000,00 como 
forma de  reparação  de  cunho  moral.  Por  fim,  julgou  improcedentes  os  danos 
materiais  e  condenou  “a  parte  promovente  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  
honorários advocatícios, no importe de 20%, nos termos do que preceitua o art. 20, do  
CPC.”

Em suas razões,  fls. 104/111, ao apelantes sustentam que o 
importante para a configuração do dano moral não é o ilícito em si mesmo, mas 
sim  a  repercussão  que  ele  possa  ter.  Afirmam  que  os  meros  dissabores, 
aborrecimentos, mágoas e irritações estão fora da órbita dos ataques à honra e à 
imagem.

Aduzem ainda, que inexiste direito à devolução em dobro, 
alegando que não há cobrança indevida.

Requerem o provimento do apelo objetivando a reforma de 
todos os termos da sentença com a respectiva improcedência dos pleitos autorais.

Contrarrazões ofertadas às fls. 121/124, pela manutenção de 
todos os termos do decisum.

Cota Ministerial sem manifestação meritória, às fls. 130/131.

É o relatório.

D e c i d o .

Inicialmente, impõe-se apreciar, ex officio, a preliminar de não 
conhecimento do apelo, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

Percebe-se,  de  imediato,  que,  por  ocasião  do  recurso 
voluntário,  os  recorrentes  não  expuseram  as  razões  recursais,  imprescindíveis 
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quando da interposição da insurgência, prendendo-se a argumentos genéricos da 
configuração do dano moral, sem, contudo, combater os fundamentos da sentença.

Com  efeito,  a  julgadora  de  primeiro  grau,  de  modo 
pormenorizado  e  específico,  explanou  que,  diferentemente  do  alegado  pelas 
instituições financeiras em sua peça contestatória, o caso em debate não se tratava 
de compra de assinatura de revistas, mas sim de aparelhos celulares.

Fundamentou  ainda,  que  a  sua  decisão  em  determinar  a 
devolução em dobro do indébito e condenar os promovidos, ora apelantes,  em 
danos morais, tinha como base os documentos aportados às fls. 15/30, em razão 
destes comprovarem as repetições indevidas das cobranças.

As  razões  do  apelo,  no  entanto,  não  combatem 
especificamente  os  pontos  tratados  no  decisum,  prendendo-se,  repita-se  a 
argumentos genéricos. 

 Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários 
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da 
dialeticidade se apresenta como um dos mais válidos. E este, como declinado, não 
se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  o  ente 
processual descontente com o provimento judicial interponha a sua irresignação 
de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e 
conexo aos motivos elencados no decisório combatido, possibilitando à Instância 
Recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

Como  visto,  mencionada  conduta  não  foi  adotada  pelos 
insurgentes.

Nesse sentido, colaciono jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, respectivamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA. 1.  A parte recorrente deve apresentar  as  razões 
pelas quais entende que a decisão recorrida merece ser reformada, em 
obediência ao princípio da dialeticidade. 2.  Estando a argumentação do 
recurso especial dissociada do que foi decidido no acórdão recorrido, é 
inadmissível o recurso por deficiência na fundamentação. Incidência, 
por analogia, da Súmula n. 284/STF. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 228.219/PR, Rel. Ministro Antônio Carlos 

Apelação Cível 0124784-08.2012.815.0011   3



Ferreira,  Quarta  turma,  julgado  em  02/12/2014,  DJe  09/12/2014) 
(destaquei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.  NÃO  CONHECIMENTO.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
DANOS  MORAIS.  REVISÃO  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não se conhece de agravo cujas  
razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão 
agravada.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus  de  evidenciar,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o 
desacerto da decisão recorrida.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7/STJ).
4. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor da 
indenização por danos morais só pode ser alterado na instância especial 
quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na 
hipótese dos autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 238.398/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014) (destaquei)

Outro não é o entendimento adotado neste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA DE 
EMPENHO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  IDENTIDADE 
ABSOLUTA DAS  RAZÕES  RECURSAIS  COM  A PETIÇÃO  INICIAL. 
AUSÊNCIA  DE  CONFRONTO  COM  OS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  IRRESIGNAÇÃO.  AGRAVO 
INTERNO.  DESPROVIMENTO.  -  Não  é  digno  de  conhecimento  o 
recurso  apelatório  que limitou-se  a  repetir  ipsis  litteris  a  redação já 
exposta  na  petição  inicial,  na  mesma  ordem  de  parágrafos  e  sem 
qualquer alteração da terminologia utilizada, deixando de observar a 
linha de fundamentação adotada pela Juíza a quo e, por conseguinte, 
de fazer o confronto com as razões da decisão recorrida. TJPB - Acórdão 
do processo nº 20020110288236001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -  Relator 
Des. Leandro Dos Santos  - julgado em 25/04/2013. (destaquei)

APELAÇÃO  CIVEL.  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. MESMOS FATOS EXPOSTOS NA 
INICIAL.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO  AO  INCISO  II  DO  ART.  524  DO  CPC.  VERIFICAÇÃO. 
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NEGATIVA DE  SEGUIMENTO. -  A  apelação  deve  trazer  as  razões 
específicas do pedido de reforma da decisão. Inteligência do inc. II do 
art. 524, do CPC. - A simples irresignação, consubstanciada no ato de 
recorrer, repetindo as razões expostas na inicial não tem o condão de 
possibilitar a reforma da decisão, que o recorrente entende desacertada. 
A  fundamentação  é  requisito  básico  para  a  modificação  do  julgado 
combatido. Deve, portanto, a parte impugnar os requisitos específicos 
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  expondo  o  porquê  do  seu 
pedido de reexame pela  Instância  ad quem. -  Sendo manifestamente 
inadmissível o recurso, há a atração do art. 557 do CPC. TJPB – Decisão 
Monocrática  do  processo  nº  20020110569095001  -  Órgão  (2ª  Câmara 
Cível)  -  Relatora Desª  Maria  Das Neves Do Egito De A.  D.  Ferreira - 
julgado em 20/03/2013. (destaquei)

Ainda, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade no 
tocante  à  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem 
pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão  julgador,  independentemente  do 
requerimento das partes.

Feito este registro, consoante o art. 557,  caput, do Código de 
Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, por ser manifestamente inadmissível.

P.I.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                   R E L A T O R A  
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